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� 2� Ressalvadas as situaÆÔes especÌficas e expressamente motivadas, a
decisÂo unilateral pela rescisÂo do Termo de ExecuÆÂo nÂo inviabiliza, por si sÒ, a
atuaÆÂo do Clube junto ao Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC, podendo ensejar,
a critÈrio exclusivo da Diretoria do CBC, a adoÆÂo de sanÆÔes previstas neste
Regulamento e demais providÉncias pertinentes, se for o caso.

Art. 33. A resiliÆÂo opera-se mediante denÙncia notificada ¿ outra parte,
desde que ambas concordem com a resoluÆÂo antecipada do instrumento, o que deverÀ
ser avaliado em sede de prestaÆÂo de contas, previamente ¿ sua efetivaÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. Aplicar-se-Âo integralmente as disposiÆÔes constantes deste
Regulamento para fins de devoluÆÂo e restituiÆÂo dos recursos descentralizados pelo
CBC.

Art. 34. A rescisÂo ou resiliÆÂo do Termo de ExecuÆÂo deve ser precedida de
prestaÆÂo de contas dos valores descentralizados.

Art. 35. No caso de a execuÆÂo do instrumento ocorrer em desacordo com o
projeto ou com os normativos internos do CBC, estando garantida a prÈvia defesa no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificaÆÂo, o CBC poderÀ aplicar as seguintes
sanÆÔes ao Clube:

I - AdvertÉncia;
II - SuspensÂo temporÀria da apresentaÆÂo de projetos e impedimento de

celebrar instrumentos com o CBC, por prazo nÂo superior a 2 (dois) anos.
� 1� No caso da aplicaÆÂo das sanÆÔes estabelecidas nos incisos I e II do

caput, È facultado o direito de recurso dotado de efeito suspensivo.
� 2� A reabilitaÆÂo, no caso da sanÆÂo do inciso II do caput, poderÀ ser

requerida apÒs findar o prazo da suspensÂo temporÀria.
CAP¬TULO XIII
DAS DISPOSI¦´ES FINAIS
Art. 36. O CBC sempre poderÀ valer-se do apoio tÈcnico de terceiros,

inclusive, delegar competÉncia ou firmar parcerias com ÒrgÂos ou entidades que se
situem prÒximos ao local de aplicaÆÂo de recursos para simplificaÆÂo de
procedimentos.

Art. 37. O processo de descentralizaÆÂo de recursos do CBC È fundamentado
nos princÌpios de boa governanÆa, podendo o repasse ser integral ou parcelado, este
Ùltimo considerando, de forma exemplificativa e nÂo exaustiva, os seguintes critÈrios:

I - Clubes que nÂo completaram 1 (um) Ciclo OlÌmpico inteiro de execuÆÂo;
II - Clubes com baixa execuÆÂo financeira em parceria anterior;
III - Clubes que eventualmente demonstraram dificuldade na execuÆÂo e no

atendimento de procedimentos estabelecidos pelo CBC, inclusive, de prestaÆÂo de
contas;

IV - Clubes que nÂo participaram de eventos oficiais de qualificaÆÂo
promovidos pelo CBC ou realizados em parceria com outras entidades, voltados ¿
capacitaÆÂo do presidente/comodoro e profissionais responsÀveis pelas aÆÔes esportivas
no Clube.

� 1� Para os Clubes que se enquadrarem em algum dos indicadores, o CBC
poderÀ deliberar pelo repasse integral ou parcelado, a depender de avaliaÆÔes de
circunstÁncias individuais do Clube, em no mÀximo 4 (quatro) parcelas atÈ o limite do
valor aprovado pelo Colegiado de DireÆÂo do CBC.

� 2� Quando houver o parcelamento dos valores, o Termo de ExecuÆÂo serÀ
adaptado para prever o valor do primeiro repasse, sendo que o valor do repasse
subsequente serÀ definido pelo CBC e realizado de forma antecedente ¿ execuÆÂo total
da parcela jÀ recebida, de modo a nÂo gerar interrupÆÂo do projeto do Clube.

� 3� Os Clubes que eventualmente receberem seus valores parcelados
poderÂo nÂo receber a parcela subsequente, na hipÒtese de, apÒs a assinatura do Termo
de ExecuÆÂo, apresentarem dificuldade no atendimento de procedimentos de execuÆÂo e
prestaÆÂo de contas estabelecidos pelo CBC; ou nÂo participarem de eventos oficiais de
qualificaÆÂo promovidos pelo CBC.

Art. 38. A doaÆÂo com encargos dos equipamentos esportivos adquiridos serÀ
automÀtica e condicionada ¿ aprovaÆÂo ou aprovaÆÂo com ressalvas da PrestaÆÂo de
Contas Final, e ¿ obrigatoriedade da manutenÆÂo dos bens em consonÁncia com o
Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC.

� 1� Os equipamentos esportivos, objeto da doaÆÂo de que trata o caput,
devem ser mantidos, devidamente identificados com o Selo de FormaÆÂo de Atletas do
CBC e com placa patrimonial, e permanecerem servindo ao Programa de FormaÆÂo de
Atletas do CBC pelo perÌodo de 5 (cinco) anos, a contar do atesto do recebimento de
cada bem no documento de liquidaÆÂo da respectiva aquisiÆÂo, salvo quando sofrerem
depreciaÆÂo pelo seu uso regular, devidamente comprovada, sendo expressamente
vedada a alienaÆÂo.

� 2� Mesmo ultrapassado o perÌodo mÌnimo de utilidade ao Programa de
FormaÆÂo de Atletas do CBC os materiais e/ou equipamentos esportivos devem continuar
sendo utilizados enquanto preservada sua condiÆÂo de usabilidade, exceto no caso em
que o equipamento e/ou material esportivo se torne inservÌvel ¿ formaÆÂo de atletas no
Ámbito da excelÉncia esportiva, hipÒtese em que o Clube poderÀ dar tratamento ao item
nos termos do seu Estatuto Social, por sua exclusiva responsabilidade no exercÌcio da sua
autonomia.

Art. 39. Os Clubes selecionados para recebimento do apoio para aquisiÆÂo de
materiais e/ou equipamentos esportivos deverÂo adotar medidas com vistas ¿ proteÆÂo
de dados e ao pleno atendimento ¿ Lei n� 13.709/2018 - LGPD, nunca colocando, por
seus atos ou por sua omissÂo, o CBC em situaÆÂo de violaÆÂo das leis de proteÆÂo de
dados.

Art. 40. O Clube deve dar visibilidade a todos os benefÌcios obtidos com o
objeto do Termo de ExecuÆÂo, atribuindo clara e ampla divulgaÆÂo de que as aÆÔes do
projeto sÂo financiadas com recursos do CBC, cabendo comprovar tal obrigaÆÂo durante
a fase de execuÆÂo e no momento do envio da PrestaÆÂo de Contas, ou quando
solicitado.

Art. 41. A assinatura de documentos poderÀ ocorrer por meio de assinatura
eletrÓnica que garanta a autoria, autenticidade, integridade e validade jurÌdica do
documento.

Art. 42. A Diretoria do CBC poderÀ excepcionar, eventualmente, regra
constante deste Regulamento, bem como dirimir casos omissos, desde que em decisÂo
fundamentada.

Art. 43. As parcerias existentes, no momento da entrada em vigor deste
Regulamento, permanecerÂo regidas pelo Regulamento vigente ao tempo de sua
celebraÆÂo, sem prejuÌzo da aplicaÆÂo subsidiÀria deste Regulamento, especificamente
naquilo em que for cabÌvel e desde que em benefÌcio do alcance do objeto da
parceria.

Art. 44. Este Regulamento entra em vigor na presente data, o qual deverÀ ser
imediatamente publicado no site do CBC, e revoga o Regulamento de DescentralizaÆÂo do
Eixo Materiais e Equipamentos Esportivos - RMEE aprovado pela InstruÆÂo Normativa-CBC
n� 05-B, de 15 de dezembro de 2023.

OBS.: O presente Regulamento e seus anexos encontram-se publicados na
Ìntegra no site do CBC, disponÌvel em https://www.cbclubes.org.br/regulamentos

CNPJ 00.172.849/0001-42

INSTRU¦¢O NORMATIVA - CBC N� 6, DE 17 DE JUNHO DE 2025
COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES

Aprova o Regulamento de DescentralizaÆÂo do Eixo
Equipes TÈcnicas Multidisciplinares - RETM do ComitÉ
Brasileiro de Clubes, revogando-se a InstruÆÂo
Normativa n� 07-C, de 15 de dezembro de 2023.

A DIRETORIA DO COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES - CBC, no uso das atribuiÆÔes
que lhe confere o Estatuto Social; e

CONSIDERANDO que o CBC È uma associaÆÂo civil sem fins lucrativos, que tem
por objetivos sociais, previstos no art. 3�, caput, do seu Estatuto "incentivar, promover,
aprimorar, planejar e apoiar atividades de formaÆÂo de atletas", na busca do alto
rendimento em diferentes modalidades esportivas, por meio dos Clubes que compÔem a
sua base, com recursos financeiros provenientes do produto da arrecadaÆÂo das loterias

que lhe sÂo legalmente destinados, por meio da Lei n� 13.756, de 12 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO que este ComitÉ orienta a execuÆÂo de sua polÌtica esportiva
com recursos lotÈricos, por meio do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC - PFA, que
converge as diretrizes previstas no art. 23, da Lei n� 13.756/2018, com os objetivos sociais
do CBC;

CONSIDERANDO que o art. 3�, � 3�, do Estatuto Social do CBC, estabelece que
os eixos de atuaÆÂo esportiva do CBC, para a realizaÆÂo de seus objetivos sociais,
constarÂo do PFA, o qual foi evoluÌdo para abarcar 4 (quatro) eixos de atuaÆÂo: (1)
Materiais e Equipamentos Esportivos; (2) Equipes TÈcnicas Multidisciplinares; (3)
CompetiÆÔes; e (4) FormaÆÂo de Recursos Humanos;

CONSIDERANDO que È por meio do Programa de FormaÆÂo de Atletas que o
CBC busca atingir seus objetivos de resultados estabelecidos em seu Mapa EstratÈgico:
"Formar Atletas de alta performance e Ìdolos", "Fortalecer a marca e a imagem do CBC"
e, em seu topo, "Universalizar a FormaÆÂo de Atletas", de modo a concretizar a sua visÂo
de "Ser referÉncia na formaÆÂo de Atletas" no Brasil, por meio do seu propÒsito que È
"Inspirar para o Esporte e formar campeÔes";

CONSIDERANDO que o Regulamento de DescentralizaÆÂo do Eixo Equipes
TÈcnicas Multidisciplinares do CBC disciplina os procedimentos para a descentralizaÆÂo e
utilizaÆÂo dos recursos previstos na Lei n� 13.756/2018, visando o apoio financeiro ¿
viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas Multidisciplinares aos Clubes, no Ámbito do Programa de
FormaÆÂo de Atletas do CBC;

CONSIDERANDO o disposto pela Lei n� 14.597, de 14 de junho de 2023, e, que,
observadas as diretrizes legais e variÀveis inerentes ¿ atividade esportiva, È oportuna a
revisÂo e o aprimoramento do arcabouÆo normativo do CBC, na forma da competÉncia
disposta no art. 33, inciso I, letra "f", do Estatuto Social, que estabelece que cabe ¿
Diretoria do CBC "editar regulamentos a serem observados pelos Clubes que lhe sÂo
integrados, bem como as normas necessÀrias ao regular funcionamento do CBC"; e

CONSIDERANDO a garantia Constitucional de autonomia quanto ¿ organizaÆÂo
e funcionamento das entidades esportivas (art. 217, I), que, inclusive, sÂo autÓnomas
quanto ¿ regulamentaÆÂo interna para realizar a autorregulaÆÂo, o autogoverno e a
autoadministraÆÂo (art. 27, da Lei n� 14.597/2023), bem como a conveniÉncia e
oportunidade de se atualizar e melhor estruturar o Regulamento de DescentralizaÆÂo do
Eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares do CBC.

resolve:
Art. 1� Aprovar o Regulamento de DescentralizaÆÂo do Eixo Equipes TÈcnicas

Multidisciplinares - RETM do ComitÉ Brasileiro de Clubes.
Art. 2� Esta InstruÆÂo Normativa entra em vigor na presente data e,

consequentemente, revoga a InstruÆÂo Normativa n� 07-C, de 15 de dezembro de
2023.

Art. 3� A presente InstruÆÂo Normativa e o inteiro teor do Regulamento de
DescentralizaÆÂo do Eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares deverÂo ser publicados no
site do CBC e no DiÀrio Oficial da UniÂo - DOU.

PAULO GERMANO MACIEL
Presidente do ComitÉ Brasileiro de Clubes

ANEXO

REGULAMENTO DE DESCENTRALIZA¦¢O DO EIXO EQUIPES T¨CNICAS
MULTIDISCIPLINARES DO COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES - RETM

Disciplina a aplicaÆÂo dos recursos lotÈricos, destinados ao ComitÉ Brasileiro de
Clubes - CBC, no apoio financeiro aos Clubes filiados plenos para a viabilizaÆÂo de Equipes
TÈcnicas Multidisciplinares.

CAP¬TULO I
DAS DISPOSI¦´ES PRELIMINARES
Art. 1� Este Regulamento disciplina procedimentos para a descentralizaÆÂo e

utilizaÆÂo dos recursos lotÈricos, destinados ao ComitÉ Brasileiro de Clubes - CBC, visando
o apoio financeiro para viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas Multidisciplinares aos Clubes
filiados plenos, no Ámbito do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC.

ParÀgrafo Ùnico. O apoio financeiro para a viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares aos Clubes filiados plenos constitui aÆÂo inerente ¿ preparaÆÂo tÈcnica
de atletas, prevista no art. 23, da Lei n� 13.756/2018.

CAP¬TULO II
DAS DEFINI¦´ES
Art. 2� Para os fins deste Regulamento, considera-se:
I - Ajuste Simplificado: forma simplificada para alteraÆÂo de clÀusula do Termo

de ExecuÆÂo que nÂo modifique as condiÆÔes pactuadas, inclusive para suplementaÆÂo de
recursos advindos de critÈrios meritocrÀticos;

II - Ato ConvocatÒrio: ato da Diretoria do CBC que convoca Clubes interessados
e elegÌveis ¿ participaÆÂo nos eixos do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC;

III - Clube: organizaÆÂo de prÀtica esportiva integrada ao CBC como filiado
pleno na forma do Regulamento de IntegraÆÂo de Clubes ao CBC - RIC;

IV - Colegiado de DireÆÂo: ÒrgÂo colegiado designado por ato da Diretoria do
CBC para, no contexto de cada Ato ConvocatÒrio, avaliar, selecionar, aprovar e/ou indicar
o enquadramento dos projetos esportivos a serem beneficiados por recursos lotÈricos
destinados ao CBC, bem como deliberar sobre os aspectos de excelÉncia esportiva dos
projetos selecionados e assessorar o aprimoramento do Programa de FormaÆÂo de Atletas
do CBC;

V - DescentralizaÆÂo: ato de gestÂo administrativa, contÀbil e financeira do
CBC, que efetiva a transferÉncia de recursos visando ¿ execuÆÂo do objeto pactuado;

VI - Dirigente MÀximo: presidente ou comodoro do Clube, detentor de poderes
de administraÆÂo, gestÂo e/ou controle, habilitado a assinar instrumentos jurÌdicos com o
CBC, para a consecuÆÂo de objetivos delineados no Programa de FormaÆÂo de Atletas do
CBC;

VII - Equipe Esportiva: aquela composta pelos atletas em formaÆÂo nos
Clubes;

VIII - Equipe TÈcnica Multidisciplinar: aquela composta por profissionais
habilitados ¿ preparaÆÂo tÈcnica de atletas em formaÆÂo nos Clubes;

IX - FormalizaÆÂo: procedimento por meio do qual serÂo recepcionados,
analisados e aprovados os elementos previstos nos Atos ConvocatÒrios;

X - Monitoramento: procedimento que acompanha, de forma documental,
presencial e/ou virtual, a execuÆÂo do objeto;

XI - Objeto: produto resultante do Termo de ExecuÆÂo, observado o Programa
de FormaÆÂo de Atletas do CBC e suas finalidades;

XII - Ordem de InÌcio: autorizaÆÂo formal do CBC, que permite ao Clube iniciar
a execuÆÂo do objeto do Termo de ExecuÆÂo;

XIII - Plataforma ComitÉ Digital: conjunto de aplicativos e sistemas do CBC, em
ambiente digital, por meio do qual se desenvolve a interface com as entidades
beneficiadas pelo Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC;

XIV - PrestaÆÂo de Contas: atividade que avalia o cumprimento do objeto e a
regularidade da aplicaÆÂo dos recursos descentralizados;

XV - Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC: instrumento que prevÉ as
diretrizes e os eixos de formaÆÂo de atletas do CBC;

XVI - Projeto: descriÆÂo detalhada de aÆÂo a ser implementada, em perÌodo
estabelecido, visando ¿ preparaÆÂo tÈcnica de atletas;

XVII - RescisÂo: ruptura unilateral do Termo de ExecuÆÂo, em decorrÉncia de
descumprimento de disposiÆÔes do instrumento celebrado;

XVIII - ResiliÆÂo: ruptura do Termo de ExecuÆÂo em comum acordo, a partir de
declaraÆÂo unilateral ou bilateral de vontade em cessar o vÌnculo formalizado;

XIX - Termo Aditivo: instrumento utilizado para alteraÆÂo de clÀusula do Termo
de ExecuÆÂo que modifique as condiÆÔes pactuadas;

XX - Termo de ExecuÆÂo: instrumento de formalizaÆÂo, por meio do qual È
concretizada a parceria entre o CBC e o Clube filiado, para fins de descentralizaÆÂo de recursos.
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CAP¬TULO III
DAS EQUIPES T¨CNICAS MULTIDISCIPLINARES
Art. 3� A descentralizaÆÂo dos recursos financeiros, visando ¿ execuÆÂo de

projetos para a viabilizaÆÂo de Equipe TÈcnica Multidisciplinar habilitada ¿ preparaÆÂo
tÈcnica de atletas, deve observar os normativos internos do CBC, em vista da sua natureza
jurÌdica, em especial as disposiÆÔes deste Regulamento, dos respectivos Editais, Atos
ConvocatÒrios, ResoluÆÔes da Diretoria, bem como:

I - As normas previstas na Lei n� 13.756/2018;
II - Os princÌpios constitucionais, em especial da legalidade, isonomia,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiÉncia;
III - O Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC;
IV - A dinÁmica esportiva.
Art. 4� O eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares para preparaÆÂo tÈcnica de

atletas:
I - Consiste no apoio financeiro para a viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas

Multidisciplinares, que atuarÂo, no decorrer do Ciclo OlÌmpico, junto aos atletas em
formaÆÂo no Ámbito dos Clubes;

II - Contribui para a manutenÆÂo de profissionais habilitados ao
desenvolvimento esportivo e ¿ transmissÂo de conhecimento tÈcnico especializado aos
atletas, mediante a execuÆÂo descentralizada dos recursos lotÈricos destinados ao CBC;

III - ¨ executado por Clubes que apresentem aptidÂo para a excelÉncia
esportiva, e sendo circunscrito ao(s) esporte(s) apoiado(s) pelo Programa de FormaÆÂo de
Atletas do CBC.

CAP¬TULO IV
DAS DESPESAS ELEG¬VEIS
Art. 5� As despesas elegÌveis compreendem a viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas

Multidisciplinares, por meio das funÆÔes constantes dos Atos ConvocatÒrios, necessÀrias ¿
formaÆÂo de atletas, na busca do alto rendimento, vinculadas ao(s) esporte(s) pactuado(s)
e que o Clube participe de CBI� e/ou competiÆÔes nacionais ou estaduais.

� 1� O Ato ConvocatÒrio delimitarÀ e definirÀ quais funÆÔes estarÂo habilitadas
para recebimento do apoio financeiro referente ao eixo Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC, devendo observar as
seguintes condicionantes:

I - A remuneraÆÂo dos profissionais deve ser definida na Plataforma ComitÉ
Digital, dentro dos limites de valor de cada funÆÂo e correspondente ao lÌquido mensal,
o qual deve estar enquadrado na remuneraÆÂo registrada na Carteira de Trabalho e
PrevidÉncia Social - CTPS;

II - O quadro dos profissionais da Equipe TÈcnica Multidisciplinar poderÀ conter
tanto funcionÀrios jÀ contratados pelo Clube, quanto novos a serem contratados, devendo
as relaÆÔes jurÌdicas serem, em ambos os casos, formalizadas por Contrato de Trabalho
regido pela ConsolidaÆÂo das Leis do Trabalho - CLT;

III - Os profissionais devem estar com registros vÀlidos em seus respectivos
conselhos de classe, salvo exceÆÔes legais ou autorizaÆÔes judiciais;

IV - ¨ vedada a utilizaÆÂo dos recursos descentralizados pelo CBC para
pagamento de obrigaÆÔes de responsabilidade do contratante, a exemplo de verbas
rescisÒrias, contribuiÆÔes previdenciÀrias, tributos e tarifas bancÀrias;

V - O valor descentralizado deve ser utilizado Ùnica e exclusivamente para
pagamento direto dos profissionais que compÔem a Equipe TÈcnica Multidisciplinar do
projeto, e comprovada documentalmente a transferÉncia eletrÓnica de cada pagamento
efetivado na sua conta bancÀria.

� 2� NÂo poderÂo ser contemplados com os recursos descentralizados pelo
CBC perÌodos de planejamento anteriores ¿ data a que se refere os efeitos da Ordem de
InÌcio.

� 3� O apoio financeiro para a viabilizaÆÂo de Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares, com os recursos descentralizados pelo CBC, nÂo È vinculado ¿
determinada funÆÂo, modalidade e/ou categoria esportiva.

� 4� ¨ permitido ao Clube, durante a execuÆÂo do projeto, remanejar e
redimensionar, em quantidades, funÆÔes e valores, a composiÆÂo da sua Equipe TÈcnica
Multidisciplinar, de modo a atender o Programa de FormaÆÂo de Atletas, desde que:

I - Mantenha o(s) esporte(s) em que jÀ tenha sido efetivado investimento;
II - Mantenha o equilÌbrio da execuÆÂo financeira do projeto, com funÆÔes

ativas de cada esporte fomentado atÈ o final do Ciclo OlÌmpico;
III - As informaÆÔes sejam lanÆadas na Plataforma ComitÉ Digital do CBC;
IV - ObedeÆa aos limites estabelecidos pelo Ato ConvocatÒrio e demais

regulamentaÆÔes;
V - NÂo haja alteraÆÂo de clÀusula do Termo de ExecuÆÂo.
� 5� A Equipe TÈcnica Multidisciplinar do Clube È Ùnica, de modo que os

profissionais podem atender os atletas indistintamente, em conformidade com a sua
prÒpria organizaÆÂo de funcionamento, no direcionamento de suas atividades
esportivas.

� 6� ¨ obrigatÒria a contrataÆÂo do TÈcnico EstratÈgico Esportivo para
desempenhar atividades estratÈgico-esportivas do projeto, o qual preferencialmente
deverÀ exercer tal funÆÂo tambÈm no projeto do Eixo Materiais e Equipamentos
Esportivos, se for o caso, abrangendo uma gestÂo voltada ao controle de resultados das
atividades tÈcnicas dos profissionais e performance alcanÆada pelos atletas, alÈm das
aÆÔes na Plataforma ComitÉ Digital do CBC, durante toda a vigÉncia da parceria, e
participaÆÂo nos eventos de capacitaÆÂo realizados pelo CBC, ficando sua atuaÆÂo sob
avaliaÆÂo contÌnua do CBC e deliberaÆÔes pontuais sobre a continuidade.

� 7� NÂo È admitida a contrataÆÂo Ùnica do TÈcnico EstratÈgico Esportivo
durante o Ciclo OlÌmpico, sendo possÌvel sua atuaÆÂo isolada apenas por perÌodo de atÈ
2 (dois) meses antes da vinculaÆÂo das demais funÆÔes que constituirÂo a Equipe TÈcnica
Multidisciplinar.

� 8� Quando a viabilizaÆÂo de Equipe TÈcnica Multidisciplinar envolver, ainda
que em parte, novas contrataÆÔes, obrigatoriamente deverÀ ser realizado processo de
recrutamento e seleÆÂo, respeitando os princÌpios da legalidade, impessoalidade,
isonomia, moralidade, publicidade e eficiÉncia.

� 9� ¨ vedado o pagamento, com os recursos oriundos do CBC, para membro
de Equipe TÈcnica Multidisciplinar que seja parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, atÈ o segundo grau, do presidente ou comodoro, assim como dos dirigentes do
Clube proponente, ou dos respectivos cÓnjuges ou companheiros.

CAP¬TULO V
DO ATO CONVOCAT²RIO
Art. 6� SerÀ publicado Ato ConvocatÒrio com a finalidade de recepcionar

projetos de Clubes filiados plenos ao CBC, segundo as diretrizes constantes do eixo
Equipes TÈcnicas Multidisciplinares do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC e deste
Regulamento, que deverÀ prever, no mÌnimo:

I - As premissas aprovadas nos SeminÀrios Nacionais de FormaÆÂo Esportiva;
II - Objeto;
III - DelimitaÆÂo do apoio financeiro, conforme a disponibilidade financeira;
IV - FunÆÔes elegÌveis de profissionais integrantes da Equipe TÈcnica

Multidisciplinar que contarÂo com o apoio financeiro, dentro dos limites mÌnimo e
mÀximo de cada funÆÂo, que deverÂo ser observados pelo Clube;

V - Documentos necessÀrios para a participaÆÂo;
VI - CondiÆÔes, prazos e formas de apresentaÆÂo dos projetos, inclusive as

etapas para a respectiva avaliaÆÂo, seleÆÂo e aprovaÆÂo;
VII - CritÈrios de anÀlise dos projetos;
VIII - PerÌodo de vigÉncia.
ParÀgrafo Ùnico. O Ato ConvocatÒrio serÀ publicado no site do CBC e, tambÈm,

no DiÀrio Oficial da UniÂo - DOU, como forma de garantir a sua mÀxima divulgaÆÂo.
Art. 7� A publicaÆÂo do Ato ConvocatÒrio serÀ precedida de anÀlise jurÌdica do

setor responsÀvel do CBC, como forma de verificaÆÂo da respectiva legalidade,
exclusivamente nos termos e diretrizes contidas neste Regulamento.

� 1� O parecer jurÌdico analisarÀ estritamente a juridicidade do Ato
ConvocatÒrio e seus anexos.

� 2� Caso a anÀlise jurÌdica aponte ressalvas, deverÀ a Àrea tÈcnica
competente do CBC sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a
preservaÆÂo desses aspectos ou sua exclusÂo.

� 3� Em qualquer fase do processo de descentralizaÆÂo de recursos prevista
neste Regulamento, poderÀ o Presidente do CBC solicitar manifestaÆÂo jurÌdica.

Art. 8� A critÈrio da Diretoria do CBC, os Atos ConvocatÒrios referentes ao eixo
Equipes TÈcnicas Multidisciplinares do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC poderÂo
ser publicados no decorrer do Ciclo OlÌmpico.

ParÀgrafo Ùnico. Ao Clube, cujo projeto tenha sido selecionado e ativo em Ato
ConvocatÒrio, ficarÀ vedada nova apresentaÆÂo de projeto em outro Ato ConvocatÒrio
publicado do eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares para o mesmo ciclo, salvo em casos
de disposiÆÔes e finalidades especÌficas expressas em convocatÒria que vier a ser
publicada.

Art. 9� SerÀ exigida, anualmente, no curso da execuÆÂo do projeto, a
comprovaÆÂo da regularidade trabalhista e previdenciÀria do Clube, a qual deve ser
preservada como condiÆÂo de continuidade do projeto.

ParÀgrafo Ùnico. No caso da eventual ausÉncia de regularidade trabalhista e/ou
previdenciÀria do Clube, o CBC concederÀ prazo improrrogÀvel de 60 (sessenta) dias para
apresentaÆÂo da comprovaÆÂo de regularidade, sob pena da automÀtica suspensÂo da
parceria.

CAP¬TULO VI
DOS PROJETOS
Art. 10. Previamente ¿ apresentaÆÂo do projeto, o Clube filiado pleno

interessado apresentarÀ manifestaÆÂo de interesse nos termos do Ato ConvocatÒrio,
indicando o TÈcnico EstratÈgico Esportivo para acompanhar as fases de formalizaÆÂo,
execuÆÂo e prestaÆÂo de contas, o qual deverÀ ser vinculado ao Clube pelo regime da
ConsolidaÆÂo das Leis do Trabalho - CLT e nÂo ser parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, atÈ o segundo grau, dos dirigentes mÀximos do Clube.

Art. 11. O projeto deverÀ ser elaborado conforme as orientaÆÔes contidas no
Ato ConvocatÒrio e apresentado por meio eletrÓnico, exclusivamente pela Plataforma
ComitÉ Digital do CBC, contemplando no mÌnimo:

I - RazÔes que justifiquem o repasse dos recursos;
II - DescriÆÂo detalhada do objeto que serÀ executado;
III - IndicaÆÂo do(s) esporte(s) que o Clube desenvolverÀ no Ámbito do Projeto

e que participa de CBI� e/ou competiÆÔes nacionais ou estaduais;
IV - QuantificaÆÂo inicial dos profissionais e funÆÔes que comporÂo a Equipe

TÈcnica Multidisciplinar, em consonÁncia com o(s) esporte(s) que desenvolve/apoiado(s)
pelo Programa, conforme disciplinado no Ato ConvocatÒrio;

V - QuantificaÆÂo e indicaÆÂo dos atletas em formaÆÂo que se pretende
beneficiar com o Projeto, tendo por base os dados constantes na Plataforma ComitÉ
Digital do CBC;

VI - A informaÆÂo de que as metas qualitativas e quantitativas sÂo aferidas
pelo CBC, na forma do disposto em seu Programa de FormaÆÂo de Atletas;

VII - Etapas da execuÆÂo do objeto, com previsÂo de inÌcio e fim;
VIII - Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso que

integrarÀ o projeto, neste contendo o plano de aplicaÆÂo dos recursos.
� 1� A anÀlise da documentaÆÂo apresentada pelos Clubes terÀ como diretriz

a presunÆÂo de boa-fÈ e serÀ realizada de forma objetiva.
� 2� Anexas ao Projeto deverÂo ser encaminhadas as declaraÆÔes exigidas pelo

Ato ConvocatÒrio, sem prejuÌzo da declaraÆÂo expressa do proponente, sob as penas do
art. 299 do CÒdigo Penal, de que nÂo se encontra em mora e nem em dÈbito junto a
qualquer ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica Federal.

Art. 12. O projeto serÀ avaliado e selecionado pelo Colegiado de DireÆÂo, de
acordo com o seu Regulamento de Funcionamento, mediante manifestaÆÂo conclusiva
quanto ¿ aprovaÆÂo, mesmo que parcial, ou reprovaÆÂo caso nÂo atenda ao escopo do
Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC ou que possua vÌcios tÈcnicos insanÀveis.

� 1� A definiÆÂo dos valores finais, a serem descentralizados para cada projeto,
observarÀ critÈrios tÈcnicos e de meritocracia esportiva, por meio da atuaÆÂo dos
especialistas componentes do Colegiado de DireÆÂo, que deverÀ considerar a
disponibilidade de recursos financeiros previstos.

� 2� O projeto serÀ avaliado seguindo os critÈrios tÈcnicos/meritocrÀticos,
sempre em observÁncia aos princÌpios da legalidade, isonomia, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiÉncia.

� 3� Para subsidiar seus trabalhos, o Colegiado de DireÆÂo poderÀ contar com
o apoio das Àreas tÈcnicas do CBC, bem como solicitar assessoramento tÈcnico especÌfico
de profissional especializado, que nÂo seja membro do referido colegiado.

� 4� A seleÆÂo serÀ realizada considerando a dinÁmica disposta no Ato
ConvocatÒrio.

� 5� Fica autorizada a reapresentaÆÂo do projeto, por no mÀximo uma
oportunidade, caso tenha sido reprovado ou aprovado parcialmente pelo Colegiado de
DireÆÂo.

� 6� O resultado da aprovaÆÂo dos projetos pelo Colegiado de DireÆÂo deverÀ
ser referendado pelo Presidente do CBC e divulgado no site do CBC.

� 7� A homologaÆÂo de resultado pelo CBC, por si sÒ, nÂo gera ao Clube o
direito ¿ celebraÆÂo do Termo de ExecuÆÂo, sendo necessÀrio, para tanto, que sejam
observados todos os demais requisitos contidos neste Regulamento e no Ato
ConvocatÒrio.

CAP¬TULO VII
DA FORMALIZA¦¢O
Art. 13. O projeto serÀ formalizado por meio de Termo de ExecuÆÂo, apÒs

cumpridas as exigÉncias normativas.
� 1� As declaraÆÔes feitas nos termos deste Regulamento serÂo consideradas

suficientes e reputadas como verdadeiras atÈ prova em contrÀrio.
� 2� Os documentos produzidos e/ou inseridos pelo Clube na Plataforma

ComitÉ Digital do CBC terÂo garantia de integridade, autoria e autenticidade, por meio da
utilizaÆÂo de autorizaÆÂo eletrÓnica, mediante login e senha de acesso do usuÀrio.

� 3� Uma vez verificada, em qualquer tempo, a ocorrÉncia de fraude ou
falsidade em prova documental ou declaraÆÂo apresentada fÌsica ou eletronicamente pelo
Clube ao CBC, a exigÉncia serÀ considerada como nÂo satisfeita, e sem efeito o ato
praticado em consequÉncia de sua apresentaÆÂo ou juntada, devendo a unidade tÈcnica
competente levar o fato ao conhecimento da Diretoria do CBC para as providÉncias
cabÌveis.

Art. 14. ¨ vedada a celebraÆÂo de Termo de ExecuÆÂo com Clubes que tenham
entre seus dirigentes pessoa:

I - Cujas contas relativas a instrumentos anteriores tenham sido julgadas
irregulares ou reprovadas pelo Tribunal de Contas da UniÂo - TCU ou por ÒrgÂos de
controle de qualquer esfera da FederaÆÂo, em decisÂo irrecorrÌvel, nos Ùltimos 8 (oito)
anos;

II - Julgada responsÀvel por falta grave e inabilitada para o exercÌcio de cargo
em comissÂo ou funÆÂo de confianÆa, enquanto durar a inabilitaÆÂo;

III - Considerada responsÀvel por ato de improbidade, enquanto durarem os
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei n� 8.429/1992; ou

IV - Que seja membro de Poder ou do MinistÈrio PÙblico, ou dirigente de
ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica Federal, estendendo-se a vedaÆÂo aos
respectivos cÓnjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, atÈ o segundo grau.

� 1� Nas hipÒteses deste artigo, È igualmente vedada a transferÉncia de novos
recursos no Ámbito de instrumentos jÀ em execuÆÂo.

� 2� Em qualquer das hipÒteses previstas neste artigo, persiste o impedimento
para celebrar instrumento, enquanto perdurarem as vedaÆÔes pelo responsÀvel da
entidade ou seu respectivo dirigente.

� 3� A nÂo incidÉncia das vedaÆÔes listadas no caput deverÀ ser comprovada
pelo Clube por meio de declaraÆÂo, firmada por seu dirigente mÀximo, sob as penas do
art. 299 do CÒdigo Penal.
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Art. 15. O Termo de ExecuÆÂo deverÀ especificar, no mÌnimo, as seguintes
clÀusulas e condiÆÔes:

I - Objeto;
II - VigÉncia;
III - ObrigaÆÔes e prerrogativas do CBC, inclusive de exercer o controle e a

fiscalizaÆÂo sobre a execuÆÂo do objeto, bem como de assumir ou transferir a
responsabilidade pela gestÂo dos recursos para outra entidade, no caso de paralisaÆÂo ou
de fato relevante e/ou superveniente, de modo a evitar a descontinuidade das aÆÔes;

IV - ObrigaÆÔes do Clube de:
a) Observar os normativos internos do CBC;
b) Apresentar todos os documentos necessÀrios ao monitoramento da

execuÆÂo do instrumento, inclusive com os dados fÌsicos e financeiros, nos prazos e fluxos
definidos pelo CBC;

c) Apresentar prestaÆÂo de contas dos recursos recebidos;
d) Movimentar os recursos em contas bancÀrias, corrente e poupanÆa,

especÌficas vinculadas ao Termo de ExecuÆÂo;
e) Restituir ao CBC parte dos valores repassados, atualizados monetariamente,

quando ocorrer execuÆÂo parcial do objeto ou despesas nÂo validadas;
f) Restituir integralmente ao CBC os valores repassados, atualizados

monetariamente e acrescidos de juros legais, desde a data do recebimento, quando:
1) NÂo for executado o objeto pactuado;
2) NÂo for apresentada a prestaÆÂo de contas;
3) Os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no Termo

de ExecuÆÂo.
g) Devolver, ao final do prazo de vigÉncia do Termo de ExecuÆÂo ou quando

solicitados pelo CBC, eventuais saldos de recursos, inclusive de rendimentos de aplicaÆÔes
financeiras em caderneta de poupanÆa;

h) Manter em arquivo, pelo perÌodo de 10 (dez) anos, todos os documentos
relativos aos contratos de trabalho dos componentes da Equipe TÈcnica
Multidisciplinar;

i) Aplicar, obrigatoriamente, o Selo de FormaÆÂo de Atletas do CBC, em
atendimento ao previsto no Manual de Uso e AplicaÆÂo, com as devidas especificaÆÔes de
tamanho, formato, posiÆÂo e locais de aplicaÆÂo, em todas as peÆas de divulgaÆÂo da
parceria, sejam ou nÂo custeadas pelo projeto, a exemplo de placas e banners nas Àreas
comuns e de treinamento dos esportes apoiados pelo projeto, bem como nos uniformes
dos atletas e da Equipe TÈcnica Multidisciplinar, e em todos os materiais e/ou
equipamentos adquiridos com recursos porventura repassados pelo CBC em outro eixo de
aÆÂo, que seja possÌvel a aposiÆÂo, de forma a prestar contas ¿ sociedade sobre a origem
e utilizaÆÂo dos recursos aportados;

j) Cumprir, a todo momento, os dispositivos constantes na Lei n� 13.709/2018
- LGPD, nunca colocando, por seus atos ou por sua omissÂo, o CBC em situaÆÂo de
violaÆÂo das leis de proteÆÂo de dados.

V - Cronograma de liberaÆÂo dos recursos em consonÁncia com o projeto
aprovado pelo Colegiado de DireÆÂo;

VI - Possibilidades de resiliÆÂo ou rescisÂo do instrumento, sem prejuÌzo da
prestaÆÂo de contas dos recursos recebidos e formalizaÆÂo de futuras parcerias.

� 1� A vigÉncia do Termo de ExecuÆÂo serÀ no decorrer do Ciclo OlÌmpico.
� 2� ¨ vedada a inclusÂo, tolerÁncia ou admissÂo, nos Termos de ExecuÆÂo,

sob pena de nulidade do ato, de clÀusulas ou condiÆÔes que prevejam ou permitam as
seguintes hipÒteses:

I - Custeio de despesas administrativas do Clube, qualquer que seja esta, com
recursos oriundos do instrumento;

II - Pagamento, a qualquer tÌtulo, a servidor ou empregado pÙblico, ou a
colaborador do CBC;

III - ContrataÆÂo, a qualquer tÌtulo, de pessoas naturais condenadas pela
prÀtica de crimes contra a AdministraÆÂo PÙblica ou contra o patrimÓnio pÙblico, de
crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de
lavagem ou ocultaÆÂo de bens, direitos e valores;

IV - RealizaÆÂo de despesas em data anterior ou posterior ¿ vigÉncia do Termo
de ExecuÆÂo, salvo na hipÒtese prevista no art. 18, � 3� deste Regulamento;

V - TransferÉncia de recursos para associaÆÔes de servidores ou quaisquer
entidades congÉneres, bem como para entidades cujo objeto social nÂo se relacione com
as caracterÌsticas do plano estratÈgico de aplicaÆÂo de recursos do CBC e/ou que nÂo
disponham de condiÆÔes tÈcnicas para executar o objeto ajustado;

VI - UtilizaÆÂo dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
Termo de ExecuÆÂo;

VII - RealizaÆÂo de despesas com multa, juros ou correÆÂo monetÀria, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere a
multas, se decorrentes de atraso na transferÉncia de recursos pelo CBC, e desde que os
prazos para pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

VIII - RealizaÆÂo de despesas com publicidade;
IX - AlteraÆÂo dos objetivos do Termo de ExecuÆÂo, ressalvadas aquelas

modificaÆÔes aprovadas pelo CBC e que sÂo inerentes ao contexto esportivo e ¿ dinÁmica
de gestÂo de profissionais;

X - Pagamento a qualquer tÌtulo de tributos, exceto na hipÒtese de valores
intrÌnsecos ao pagamento direto ao profissional e desde que comprovado o crÈdito
integral em sua conta; e

XI - Pagamento de taxas e/ou tarifas bancÀrias.
� 3� A minuta do Termo de ExecuÆÂo serÀ objeto de anÀlise jurÌdica do setor

responsÀvel do CBC.
� 4� O Termo de ExecuÆÂo serÀ assinado pelo Presidente e Vice-Presidente do

CBC, e pelo Dirigente MÀximo do Clube.
Art. 16. Os Termos de ExecuÆÂo celebrados pelo CBC terÂo seus extratos

publicados no site do CBC, no prazo de atÈ 20 (vinte) dias da assinatura do
instrumento.

ParÀgrafo Ùnico. A condiÆÂo de eficÀcia e o prazo estabelecidos no caput
tambÈm se aplicam para a publicaÆÂo dos extratos de termos aditivos, resiliÆÔes e
rescisÔes.

CAP¬TULO VIII
DA LIBERA¦¢O E UTILIZA¦¢O DOS RECURSOS
Art. 17. A descentralizaÆÂo dos recursos financeiros destinados ao

cumprimento do objeto serÀ realizada mediante transferÉncia bancÀria para conta
corrente especÌfica do projeto, em instituiÆÂo financeira pÙblica federal, indicada
oficialmente pelo Clube.

� 1� Somente receberÀ recursos descentralizados do CBC o Clube detentor da
CertidÂo de Registro Cadastral emitida pelo MinistÈrio do Esporte, vÀlida e vigente, bem
como que comprove sua regularidade trabalhista, previdenciÀria, fiscal e associativa.

� 2� Os recursos depositados, enquanto nÂo empregados na sua finalidade,
serÂo obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupanÆa.

� 3� Os rendimentos das referidas aplicaÆÔes financeiras poderÂo ser
utilizados exclusivamente no objeto da parceria, sujeitos ¿s regras previstas neste
Regulamento, no Ato ConvocatÒrio e/ou eventual ResoluÆÂo da Diretoria do CBC.

� 4� Sob o Ónus de ressarcimento com recursos prÒprios, o Clube deverÀ
tomar todas as medidas cabÌveis para garantir que as contas bancÀrias vinculadas ao
projeto, seja conta corrente ou conta poupanÆa, disponham da isenÆÂo de tarifas
bancÀrias e da nÂo incidÉncia de descontos relativos ¿ impostos sobre a renda auferida
e sobre as operaÆÔes financeiras.

� 5� No caso de ocorrÉncia de bloqueio judicial, caberÀ ao Clube promover a
devoluÆÂo, com recursos prÒprios, do valor correspondente, acrescido de correÆÂo
monetÀria e eventuais perdas de rendimento da aplicaÆÂo financeira, dentro do prazo
estabelecido pelo CBC, sob pena de imediata devoluÆÂo dos recursos remanescentes em
conta, rescisÂo do projeto e demais providÉncias para recuperaÆÂo do dano, podendo
ensejar, inclusive, instauraÆÂo de procedimento de apuraÆÂo no Ámbito do CBC e/ou do
ÒrgÂo de controle externo responsÀvel.

Art. 18. Os recursos transferidos no Ámbito do Termo de ExecuÆÂo serÂo
liberados em conformidade com o respectivo cronograma de desembolso contido no
projeto aprovado pelo Colegiado de DireÆÂo.

� 1� O inÌcio da execuÆÂo dos recursos descentralizados fica condicionado ¿
autorizaÆÂo do CBC por meio do procedimento denominado "Ordem de InÌcio", mediante
a verificaÆÂo do cumprimento das etapas e procedimentos prÈvios exigidos pela norma,

bem como a ausÉncia de pendÉncias do Clube junto ao CBC em todos os eixos de aÆÂo
em que È beneficiado.

� 2� Toda a movimentaÆÂo de recursos no Ámbito do Termo de ExecuÆÂo serÀ
realizada obrigatoriamente pela conta corrente especÌfica do projeto, mediante
transferÉncia eletrÓnica sujeita ¿ identificaÆÂo do beneficiÀrio final e em conta bancÀria
de sua titularidade.

� 3� NÂo serÀ permitida a realizaÆÂo de despesa fora do perÌodo de vigÉncia
do Termo de ExecuÆÂo, exceto na hipÒtese de seu fato gerador ter ocorrido dentro do
perÌodo de vigÉncia do instrumento.

� 4� O atraso injustificado no cumprimento das aÆÔes pactuadas no projeto
configura inadimplemento de obrigaÆÂo estabelecida no Termo de ExecuÆÂo, podendo ser
excepcionado quando devidamente justificado ou em caso de execuÆÂo parcial do
objeto.

Art. 19. A utilizaÆÂo dos recursos poderÀ ser interrompida ou suspensa na
ocorrÉncia de pendÉncias e/ou impropriedades, nas seguintes formas:

I - Interrompida definitivamente, nas hipÒteses de resiliÆÂo/rescisÂo;
II - Suspensa provisoriamente, atÈ o cumprimento da obrigaÆÂo ou

regularizaÆÂo da pendÉncia requerida pelo CBC, no caso de:
a) inadimplemento de clÀusula ou condiÆÂo do Termo de ExecuÆÂo ou deste

Regulamento, bem como de obrigaÆÔes da parceria previstas em fluxos e procedimentos
estabelecidos pelo CBC, notadamente aquelas relativas ao monitoramento, dispostas no
art. 21 do presente;

b) nÂo comprovaÆÂo de boa e regular aplicaÆÂo dos recursos recebidos ou do
cumprimento das diretrizes do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC;

c) desvio de finalidade na aplicaÆÂo dos recursos transferidos ou em caso de
atrasos nÂo justificados;

d) inadimplemento do Clube em relaÆÂo a obrigaÆÔes gerais junto ao CBC;
e) o Clube deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas

saneadoras apontadas pelo CBC ou pelos ÒrgÂos de controle, durante a vigÉncia do
Termo de ExecuÆÂo;

f) nÂo apresentada, no prazo fixado, a prestaÆÂo de contas de outros
instrumentos;

g) prÀticas atentatÒrias aos princÌpios bÀsicos que devem nortear os atos do
CBC e dos Clubes nas contrataÆÔes de pessoal, e em demais atos praticados na vigÉncia
do Termo de ExecuÆÂo.

CAP¬TULO IX
DO MONITORAMENTO E PRESTA¦¢O DE CONTAS
Art. 20. As aÆÔes de monitoramento serÂo realizadas concomitantemente ¿

execuÆÂo do projeto, com carÀter preventivo e saneador, objetivando assegurar a
execuÆÂo eficiente do objeto pactuado, cabendo ao CBC:

I - Acompanhar:
a) A implementaÆÂo do Termo de ExecuÆÂo;
b) A efetiva aplicaÆÂo dos recursos;
c) O alcance dos objetivos almejados.
II - Aprimorar procedimentos e projetos fomentados, se for o caso;
III - Verificar a observÁncia dos normativos internos do CBC.
Art. 21. O monitoramento do Termo de ExecuÆÂo observarÀ o seguinte:
I - TransparÉncia dos dados do projeto e de profissionais vinculados, no site

e em Àreas comuns do Clube;
II - Aporte mensal, na Plataforma ComitÉ Digital do CBC, dos extratos

bancÀrios das contas corrente e poupanÆa, especÌficas do projeto, na forma e prazo
estabelecidos pelo CBC;

III - Preenchimento, na Plataforma ComitÉ Digital do CBC, do formulÀrio
eletrÓnico de conciliaÆÂo relativo a cada lanÆamento efetivado nas contas especÌficas do
projeto, acompanhado do respectivo documento comprobatÒrio, vinculando-o ao
profissional componente da Equipe TÈcnica Multidisciplinar, para avaliaÆÂo da
conformidade financeira;

IV - DisponibilizaÆÂo da grade horÀria de cada esporte desenvolvido no Ámbito
da parceria;

V - Eventuais diferenÆas e/ou incorreÆÔes entre os lanÆamentos realizados no
formulÀrio da conciliaÆÂo bancÀria frente aos valores estabelecidos para cada profissional
na Plataforma ComitÉ Digital;

� 1� Na fase do acompanhamento, o Clube deverÀ qualificar, na Plataforma
ComitÉ Digital do CBC, os componentes da Equipe TÈcnica Multidisciplinar, com os
seguintes dados e documentos:

a) Nome completo, nÙmero de inscriÆÂo no CPF, telefone de contato e o
endereÆo de e-mail pessoal;

b) EndereÆo residencial;
c) NÙmero de registro no respectivo conselho de classe da funÆÂo a ser

desenvolvida;
d) Carteira de Trabalho e PrevidÉncia Social (CTPS);
e) Dados bancÀrios para permitir o acompanhamento;
f) Grade horÀria do desenvolvimento das atividades de cada profissional junto

aos atletas;
g) Entre outras comprovaÆÔes que venham a ser estabelecidas para identificar

cada profissional.
� 2� Anualmente, o dirigente mÀximo do Clube deverÀ apresentar declaraÆÂo

atestando que:
a) respeitou os limites financeiros das funÆÔes elegÌveis, constantes do Ato

ConvocatÒrio, durante a anualidade, bem como as vedaÆÔes estabelecidas nos normativos
do CBC;

b) realizou processo seletivo para admissÂo de novos profissionais
eventualmente contratados durante a anualidade, observando os princÌpios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, isonomia, motivaÆÂo, moralidade,
publicidade e eficiÉncia;

c) realizou o controle de jornada de todos os profissionais beneficiados com
recursos descentralizados pelo CBC, durante a anualidade;

d) realizou o controle de regularidade dos profissionais vinculados, junto aos
respectivos conselhos de classe;

e) recolheu regularmente os encargos trabalhistas e previdenciÀrios dos
profissionais da Equipe TÈcnica Multidisciplinar, relativos ¿ anualidade;

f) procedeu a quitaÆÂo de todas as verbas rescisÒrias dos profissionais
eventualmente desligados no perÌodo;

g) nÂo efetuou pagamento, com os recursos oriundos do CBC, para membro
de Equipe TÈcnica Multidisciplinar que seja parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, atÈ o segundo grau, do presidente ou comodoro, assim como dos dirigentes do
Clube, ou dos respectivos cÓnjuges ou companheiros.

� 3� Em caso de declaraÆÂo falsa, o responsÀvel ficarÀ sujeito ¿s sanÆÔes
administrativas, civis e penais aplicÀveis.

� 4� O Clube deverÀ manter sempre atualizada, na Plataforma ComitÉ Digital
do CBC, a composiÆÂo da Equipe TÈcnica Multidisciplinar com as informaÆÔes constantes
do �1� do presente artigo.

� 5� O CBC poderÀ, a qualquer tempo, realizar visita tÈcnica in loco ou virtual
de acompanhamento do projeto, adotando prioritariamente o formato virtual em virtude
do seu alcance, e encaminhar, sempre que entender necessÀrio, outros expedientes para
a obtenÆÂo de quaisquer documentos e/ou informaÆÔes sobre a sua execuÆÂo,
objetivando o monitoramento da parceria e eventuais esclarecimentos de dÙvidas acerca
da sua evoluÆÂo fÌsico-financeira, especialmente quando:

I - A Plataforma ComitÉ Digital do CBC acusar eventuais incorreÆÔes no
formulÀrio de conciliaÆÂo bancÀria e na base de dados, as quais deverÂo ser justificadas
pelo Clube;

II - NecessÀria anÀlise e manifestaÆÂo sobre eventuais denÙncias existentes,
relacionadas ao instrumento;

III - NecessÀria reorientaÆÂo de aÆÔes, frente ¿s normas e/ou decisÔes
proferidas pelo CBC e justificativas apresentadas pelos Clubes no curso da execuÆÂo do
instrumento, considerando a dinÁmica esportiva e peculiaridades do eixo Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares.
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� 6� As visitas tÈcnicas presenciais ou virtuais serÂo programadas e agendadas
com os Clubes parceiros, que deverÂo ser orientados sobre os dias e os locais de
realizaÆÂo.

� 7� Especificamente para realizaÆÂo das visitas virtuais, o CBC utilizarÀ a
plataforma Microsoft Teams ou outro aplicativo similar, devendo os Clubes assegurarem
a presenÆa dos TÈcnicos EstratÈgicos Esportivos dos projetos, para que acompanhem por
todos os perÌodos das visitas, e estejam munidos com equipamento que contenha cÁmera
de filmagem, smartphone ou tablet conectado ¿ internet.

� 8� Os Clubes deverÂo demonstrar na visita tÈcnica virtual, em tempo real,
a execuÆÂo do objeto fiscalizado sob a perspectiva das normas inerentes a esse eixo do
Programa de FormaÆÂo de Atletas, inclusive passando, obrigatoriamente, pela
demonstraÆÂo das aÆÔes relativas ¿ divulgaÆÂo do Selo de FormaÆÂo de Atletas do CBC
nas Àreas comuns do Clube e dos esportes fomentados pelo projeto.

� 9� Para cada fiscalizaÆÂo deverÀ ser gerado um relatÒrio simplificado
contendo o resumo da visita tÈcnica presencial ou virtual e eventuais orientaÆÔes.

� 10� SerÂo glosados valores relacionados ¿ execuÆÂo em desconformidade
com o projeto, e com as obrigaÆÔes pactuadas, sem justificativa suficiente e
verossÌmil.

� 11 Ao tomar conhecimento de evidÉncia de irregularidade ou ilegalidade na
documentaÆÂo analisada e/ou na execuÆÂo do instrumento, o CBC adotarÀ as medidas
cabÌveis.

� 12 O monitoramento do Termo de ExecuÆÂo respeitarÀ a unicidade da
Equipe TÈcnica Multidisciplinar do Clube, que poderÀ dispÓ-la segundo sua prÒpria
organizaÆÂo de funcionamento.

Art. 22. Em face das aÆÔes de monitoramento, a Àrea responsÀvel do CBC
poderÀ orientar medidas e procedimentos de controles especÌficos, bem como,
motivadamente, propor e/ou acolher ajustes nos projetos, inclusive quando constatado,
pelas justificativas apresentadas, que o eventual descumprimento decorre de fatores
inerentes ¿ prÒpria dinÁmica esportiva, ou alheios ao domÌnio do Clube e/ou do CBC.

� 1� Quando a Àrea responsÀvel do CBC identificar o descumprimento
injustificado das obrigaÆÔes e aÆÔes previstas nos instrumentos e/ou apontar evidÉncias
de ato irregular na execuÆÂo do objeto pactuado, o Clube serÀ notificado para, no prazo
estabelecido pelo CBC, apresentar justificativa e/ou sanar a irregularidade ou
impropriedade, podendo tal prazo ser prorrogado mediante solicitaÆÂo formal e
deliberaÆÂo do CBC.

� 2� Fica facultado ao CBC solicitar a devoluÆÂo de valores relativos a
despesas nÂo validadas no curso do acompanhamento da execuÆÂo, a ser efetivada pelo
Clube com recursos prÒprios, de forma a evitar pendÉncias financeiras na conclusÂo das
contas.

� 3� Nas hipÒteses dos parÀgrafos anteriores, se persistir irregularidade ou
impropriedade ou execuÆÂo desconforme do objeto, o CBC poderÀ concluir pela rescisÂo
unilateral da parceria, se nÂo houver a devoluÆÂo de que trata o parÀgrafo � 2� no prazo
determinado, ou em razÂo da gravidade dos atos praticados.

� 4� Transcorrido o prazo e nÂo havendo o saneamento das irregularidades ou
da omissÂo, o CBC adotarÀ providÉncias necessÀrias para o encaminhamento dos autos
para instauraÆÂo de procedimento de apuraÆÂo no Ámbito do CBC e/ou do ÒrgÂo de
controle externo responsÀvel, pertinentes para a verificaÆÂo dos fatos, identificaÆÂo dos
responsÀveis, quantificaÆÂo do dano, visando o ressarcimento dos valores aplicados
indevidamente, inclusive com eventual incidÉncia de juros e atualizaÆÂo monetÀria, assim
como registrarÀ a inadimplÉncia em seu site.

� 5� As sanÆÔes previstas neste Regulamento poderÂo ser aplicadas
independentemente das demais providÉncias adotadas pelo CBC no decorrer da
parceria.

Art. 23. As aÆÔes de monitoramento e avaliaÆÂo serÂo consolidadas em
RelatÒrio de Monitoramento Anual, nas parcerias plurianuais, contendo, no mÌnimo:

I - DescriÆÂo da execuÆÂo do objeto;
II - Valores efetivamente descentralizados pelo CBC;
III - Os elementos descritos no art. 20 e as aÆÔes realizadas com base no art.

21 deste Regulamento, relativos ao exercÌcio executado.
� 1� O RelatÒrio de Monitoramento Anual serÀ emitido no prazo de 45

(quarenta e cinco) dias, apÒs o tÈrmino de cada exercÌcio, contados da data de
recebimento da totalidade dos documentos ou do cumprimento da Ùltima diligÉncia
necessÀria, prorrogÀvel justificadamente por igual perÌodo, podendo tal prazo ser
excedido mediante deliberaÆÂo especÌfica do CBC.

� 2� O RelatÒrio de Monitoramento Anual serÀ validado pelo Vice-Presidente
do CBC incumbido da gestÂo dos recursos oriundos da Lei n� 13.756/2018, podendo
delegar tal funÆÂo ao respectivo superintendente da Àrea, e observarÀ os prazos previstos
neste Regulamento.

� 3� NÂo serÀ emitido RelatÒrio de Monitoramento Anual para o Ùltimo ano
de vigÉncia da parceria, visto que se darÀ o procedimento da PrestaÆÂo de Contas
Final.

Art. 24. O Clube deverÀ prestar contas finais ao CBC da execuÆÂo do objeto
avenÆado, observando-se o disposto neste Regulamento, no instrumento celebrado, bem
como nos demais normativos expedidos pelo CBC, apresentando especialmente os
seguintes documentos, assinados pelo dirigente mÀximo, sem prejuÌzo de outros que
vierem a ser estabelecidos pelo CBC:

I - RelatÒrio de execuÆÂo do objeto, contendo a descriÆÂo das aÆÔes
desenvolvidas para o cumprimento do objeto, o histÒrico de participaÆÂo do Clube em
competiÆÔes, o comparativo entre os objetivos propostos e os resultados alcanÆados,
estando este acompanhado da documentaÆÂo comprobatÒria, conforme especificados
pelo CBC;

II - RelatÒrio de execuÆÂo financeira, tendo por base os relatÒrios mensais de
conciliaÆÂo bancÀria, contendo a relaÆÂo das receitas e despesas efetivamente realizadas,
inclusive rendimentos das aplicaÆÔes financeiras, e o comprovante da devoluÆÂo do saldo
remanescente na conta bancÀria especÌfica, quando houver;

III - RelaÆÂo dos beneficiados do projeto, com base nos registros na
Plataforma ComitÉ Digital do CBC, respeitando os ditames legais de proteÆÂo de dados
contidos na LGPD;

IV - Termo de guarda dos documentos, pelo prazo de 10 (dez) anos, contados
do dia Ùtil subsequente ao da apresentaÆÂo da PrestaÆÂo de Contas Final, conforme
modelo a ser disponibilizado pelo CBC.

Art. 25. A PrestaÆÂo de Contas Final da execuÆÂo do objeto avenÆado deverÀ
ser apresentada em atÈ 30 (trinta) dias, contados do tÈrmino da vigÉncia ou da extinÆÂo
do Termo de ExecuÆÂo, ou ainda no caso de determinaÆÂo de nova data pelo CBC,
mediante notificaÆÂo prÈvia ao Clube.

� 1� O prazo estabelecido no caput poderÀ ser prorrogado quando solicitado
e justificado pelo Clube, e autorizado pelo CBC, atÈ o limite de 60 (sessenta) dias.

� 2� Os recursos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das
receitas obtidas nas aplicaÆÔes financeiras realizadas, nÂo utilizados no objeto pactuado,
serÂo devolvidos ao CBC ao tÈrmino do instrumento, ou por ocasiÂo de resiliÆÂo, rescisÂo
ou extinÆÂo do ajuste, no prazo mÀximo de 30 (trinta) dias, podendo, ainda, a critÈrio do
CBC, ser solicitados durante sua vigÉncia.

� 3� Uma vez verificada a omissÂo no dever de prestaÆÂo de contas, o CBC
notificarÀ o Clube para, no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogÀvel mediante solicitaÆÂo e
justificativa, apresentar a prestaÆÂo de contas, sob pena da aplicaÆÂo de medidas
punitivas dispostas neste Regulamento.

Art. 26. O CBC analisarÀ a PrestaÆÂo de Contas Final no prazo de atÈ 120
(cento e vinte) dias, contados da data de recebimento da totalidade dos documentos ou
do cumprimento da Ùltima diligÉncia necessÀria, prorrogÀvel justificadamente por igual
perÌodo, podendo tal prazo ser excedido mediante deliberaÆÂo especÌfica do CBC.

� 1� Caso eventuais prorrogaÆÔes se derem por culpa exclusiva do CBC, nÂo
incidirÂo juros de mora sobre os dÈbitos apurados no perÌodo entre o final do prazo e
a data em que foi emitida a manifestaÆÂo conclusiva pelo CBC, sem prejuÌzo da
atualizaÆÂo monetÀria.

� 2� O CBC sempre utilizarÀ ferramentas digitais, disponibilizadas pelo Tribunal
de Contas da UniÂo, para eventuais cÀlculos de juros e/ou atualizaÆÔes monetÀrias, no
contexto deste Regulamento.

Art. 27. O Parecer de PrestaÆÂo de Contas avaliarÀ os resultados do
instrumento e a eficÀcia das aÆÔes executadas no Ámbito do Programa de FormaÆÂo de
Atletas do CBC, observando as especificidades do eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares
e do Ato ConvocatÒrio.

� 1� A anÀlise contemplarÀ, necessÀria e conclusivamente, os seguintes
elementos:

I - A funcionalidade das aÆÔes esportivas frente ao eixo Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares do Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC, sua integraÆÂo e
objetivos realizados;

II - InformaÆÔes e dados necessÀrios para a mensuraÆÂo das metas
estabelecidas no Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC;

III - Valor repassado pelo CBC e efetivamente executado no Ámbito do
projeto.

� 2� A anÀlise da prestaÆÂo de contas deverÀ considerar os RelatÒrios de
Monitoramento Anuais, expedidos ao final de cada ano em que o projeto esteve vigente,
bem como os demais elementos do seu Ùltimo ano de execuÆÂo.

� 3� A anÀlise da prestaÆÂo de contas tambÈm deverÀ considerar a verdade
material, sendo que o Clube deverÀ apresentar justificativa na hipÒtese de nÂo
cumprimento ou cumprimento parcial do objeto pactuado.

� 4� Nessa fase, tambÈm serÂo glosados valores relacionados ¿ execuÆÂo em
desconformidade com o projeto, bem como com as obrigaÆÔes pactuadas, sem
justificativa suficiente e verossÌmil, na forma do art. 21, � 6� do presente.

� 5� A anÀlise do relatÒrio de execuÆÂo financeira visa estabelecer o nexo de
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento
do disposto neste Regulamento.

Art. 28. O Parecer de PrestaÆÂo de Contas observarÀ os prazos previstos neste
Regulamento, podendo concluir, alternativamente, pela:

I - AprovaÆÂo das contas;
II - AprovaÆÂo das contas com ressalvas;
III - ReprovaÆÂo das contas.
� 1� Uma vez comprovada a execuÆÂo dos recursos, total ou parcialmente, no

objeto pactuado, atingindo as finalidades da parceria de formaÆÂo de atletas, a prestaÆÂo
de contas serÀ considerada regular.

� 2� A aprovaÆÂo das contas com ressalvas poderÀ ocorrer quando o Clube
tiver incorrido em impropriedades de natureza grave e/ou em reiteradas falhas de
natureza formal, no atendimento ¿s normas do CBC, quando ambas as hipÒteses nÂo
resultarem em dano.

� 3� O cumprimento parcial do objeto, desde que suficiente e devidamente
justificado, nÂo ensejarÀ ressalvas nas contas.

� 4� As ressalvas deverÂo observar a especificidade do eixo Equipes TÈcnicas
Multidisciplinares, bem como eventuais parÁmetros estabelecidos em ato especÌfico do
CBC.

� 5� A reprovaÆÂo da prestaÆÂo de contas ocorrerÀ nas seguintes hipÒteses:
I - OmissÂo no dever de prestar contas;
II - Descumprimento injustificado do objeto e das aÆÔes estabelecidas no

projeto;
III - Dano decorrente de ato de gestÂo temerÀrio, ilegÌtimo ou antieconÓmico;

ou
IV - Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores.
� 6� O resultado da anÀlise da prestaÆÂo de contas, quanto ¿ aprovaÆÂo ou

reprovaÆÂo, deverÀ ser publicado no site do CBC.
Art. 29. O Clube serÀ cientificado da reprovaÆÂo da prestaÆÂo de contas pelo

CBC, que poderÀ interpor recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da ciÉncia, sendo
que o CBC terÀ o mesmo prazo para deliberaÆÂo conclusiva.

� 1� A interposiÆÂo do recurso suspende os efeitos da reprovaÆÂo das contas
atÈ decisÂo final.

� 2� Uma vez mantida a irregularidade das contas e havendo dÈbito, o CBC
notificarÀ o Clube para, no prazo improrrogÀvel de 30 (trinta) dias, devolver os recursos
financeiros relacionados ¿ irregularidade, ¿ inexecuÆÂo do objeto ou ¿ prestaÆÂo de
contas nÂo apresentada.

Art. 30. O CBC deverÀ manter, em seu site, a relaÆÂo das parcerias firmadas
pelo perÌodo de 5 (cinco) anos a contar da apreciaÆÂo final das contas.

Art. 31. No caso de apuraÆÂo de dÈbitos, exauridas todas as providÉncias
cabÌveis para regularizaÆÂo da pendÉncia, reparaÆÂo ou compensaÆÂo do dano sem Éxito,
o CBC avaliarÀ a continuidade do Clube no Ámbito do Programa de FormaÆÂo de Atletas
do CBC, e adotarÀ as providÉncias necessÀrias junto ao ÒrgÂo competente.

CAP¬TULO X
DAS ALTERA¦´ES
Art. 32. As alteraÆÔes do projeto e do Termo de ExecuÆÂo poderÂo ser

propostas previamente pelo Clube, ou pelo CBC, especialmente quando necessÀrias ao
aperfeiÆoamento da execuÆÂo do objeto, desde que acompanhadas de justificativas e/ou
documentaÆÔes comprobatÒrias especÌficas, e que nÂo modifiquem a finalidade do
instrumento pactuado, e nÂo ensejem a descontinuidade de esporte para o qual jÀ tenha
sido efetivado investimento.

� 1� As alteraÆÔes que os Clubes promoverem no contexto da composiÆÂo de
funÆÔes e esportes inerentes aos projetos do eixo Equipes TÈcnicas Multidisciplinares,
especialmente de forma a assegurar a eficiÉncia esportiva, serÂo acompanhadas e/ou
analisadas de forma simplificada pelo CBC, via Plataforma ComitÉ Digital.

� 2� As alteraÆÔes de clÀusula do Termo de ExecuÆÂo, que nÂo modifiquem as
condiÆÔes pactuadas, serÂo efetivadas de forma simplificada e devidamente registradas.

� 3� A suplementaÆÂo de recursos advinda de critÈrio meritocrÀtico, aprovado
pelo Colegiado de DireÆÂo do CBC e contemplado na Matriz de BÓnus de Meritocracia
Esportiva, poderÀ ser efetivada por meio de ajuste simplificado.

� 4� Somente as alteraÆÔes que modifiquem substancialmente clÀusulas do
instrumento deverÂo ser formalizadas por meio de Termo Aditivo.

� 5� A manifestaÆÂo jurÌdica serÀ necessÀria nos casos de Termo Aditivo, salvo
se exarada manifestaÆÂo jurÌdica referencial para casos semelhantes, e em caso de
prorrogaÆÂo de vigÉncia.

CAP¬TULO XI
DA RESOLU¦¢O ANTECIPADA
Art. 33. Constituem motivos para a rescisÂo do instrumento pactuado,

assegurado o contraditÒrio e a ampla defesa, os seguintes:
I - O inadimplemento injustificado de clÀusula pactuada;
II - A constataÆÂo, a qualquer tempo, de falsidade de documento

apresentado;
III - A verificaÆÂo de qualquer circunstÁncia grave ensejadora de dano

financeiro ao CBC;
IV - Termos de ExecuÆÂo com recursos depositados em conta corrente

especÌfica e nÂo utilizados em sua totalidade, em prol do objeto, no prazo de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias, salvo em caso de motivo relevante e devidamente
justificado.

� 1� A rescisÂo do Termo de ExecuÆÂo, quando precedida de dano, deve
ensejar a instauraÆÂo de Tomada de Contas Especial, exceto se houver a devoluÆÂo dos
recursos devidamente corrigidos.

� 2� Ressalvadas as situaÆÔes especÌficas e expressamente motivadas, a
decisÂo unilateral pela rescisÂo do Termo de ExecuÆÂo nÂo inviabiliza, por si sÒ, a atuaÆÂo
do Clube junto ao Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC, podendo ensejar, a critÈrio
exclusivo da Diretoria do CBC, a adoÆÂo de sanÆÔes previstas neste Regulamento e
demais providÉncias pertinentes, se for o caso.

Art. 34. A resiliÆÂo opera-se mediante denÙncia notificada ¿ outra parte,
desde que ambas concordem com a resoluÆÂo antecipada do instrumento, o que deverÀ
ser avaliado em sede de prestaÆÂo de contas, previamente ¿ sua efetivaÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. Aplicar-se-Âo integralmente as disposiÆÔes constantes deste
Regulamento para fins de devoluÆÂo e restituiÆÂo dos recursos descentralizados pelo
CBC.

Art. 35. No caso de a execuÆÂo do instrumento ocorrer em desacordo com o
projeto ou com os normativos internos do CBC, garantida a prÈvia defesa no prazo de 15
(quinze) dias a contar da notificaÆÂo, o CBC poderÀ aplicar as seguintes sanÆÔes ao
Clube:
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I - AdvertÉncia;
II - SuspensÂo temporÀria da apresentaÆÂo de projetos e impedimento de

celebrar instrumentos com o CBC, por prazo nÂo superior a 2 (dois) anos.
� 1� No caso da aplicaÆÂo das sanÆÔes estabelecidas nos incisos I e II do caput

È facultado o direito de recurso dotado de efeito suspensivo.
� 2� A reabilitaÆÂo, no caso da sanÆÂo do inciso II do caput, poderÀ ser

requerida apÒs findar o prazo da suspensÂo temporÀria.
CAP¬TULO XII
DAS DISPOSI¦´ES FINAIS
Art. 36. O CBC sempre poderÀ valer-se do apoio tÈcnico de terceiros, inclusive,

delegar competÉncia ou firmar parcerias com ÒrgÂos ou entidades que se situem
prÒximos ao local de aplicaÆÂo dos recursos para simplificaÆÂo de procedimentos.

Art. 37. O apoio financeiro ¿ viabilizaÆÂo da Equipe TÈcnica Multidisciplinar
contratada pelo Clube nÂo gera qualquer vÌnculo trabalhista com o CBC, devendo
eventuais danos e condenaÆÔes serem custeados pelo Clube, com recursos prÒprios,
sempre que este der causa a atraso no cumprimento do cronograma de repasses pelo
CBC.

Art. 38. O processo de descentralizaÆÂo de recursos do CBC È fundamentado
nos princÌpios de boa governanÆa, podendo o repasse ser integral ou parcelado, este
Ùltimo considerando, de forma exemplificativa e nÂo exaustiva, os seguintes critÈrios:

I - Clubes que nÂo completaram 1 (um) Ciclo OlÌmpico inteiro de execuÆÂo;
II - Clubes com baixa execuÆÂo financeira em parceria anterior;
III - Clubes que eventualmente demonstraram dificuldade na execuÆÂo e no

atendimento de procedimentos estabelecidos pelo CBC, inclusive, de prestaÆÂo de
contas;

IV - Clubes que nÂo participaram de eventos oficiais de qualificaÆÂo
promovidos pelo CBC ou realizados em parceria com outras entidades, voltados ¿
capacitaÆÂo do presidente/comodoro e profissionais responsÀveis pelas aÆÔes esportivas
no Clube.

� 1� Para os Clubes que se enquadrarem em algum dos indicadores, o CBC
poderÀ deliberar pelo repasse integral ou parcelado, a depender de avaliaÆÔes de
circunstÁncias individuais do Clube, em no mÀximo 4 (quatro) parcelas atÈ o limite do
valor aprovado pelo Colegiado de DireÆÂo do CBC.

� 2� Quando houver o parcelamento dos valores, o Termo de ExecuÆÂo serÀ
adaptado para prever o valor do primeiro repasse, sendo que o valor do repasse
subsequente serÀ definido pelo CBC e realizado de forma antecedente ¿ execuÆÂo total
da parcela jÀ recebida, de modo a nÂo gerar interrupÆÂo do projeto do Clube.

� 3� Os Clubes que eventualmente receberem seus valores parcelados
poderÂo nÂo receber a parcela subsequente, na hipÒtese de, apÒs a assinatura do Termo
de ExecuÆÂo, apresentarem dificuldade no atendimento de procedimentos de execuÆÂo e
prestaÆÂo de contas estabelecidos pelo CBC; ou nÂo participarem de eventos oficiais de
qualificaÆÂo promovidos pelo CBC.

Art. 39. Os Clubes selecionados para recebimento do apoio ¿ viabilizaÆÂo de
Equipe TÈcnica Multidisciplinar deverÂo adotar medidas com vistas ¿ proteÆÂo de dados
e ao pleno atendimento ¿ Lei n� 13.709/2018 - LGPD, nunca colocando, por seus atos ou
por sua omissÂo, o CBC em situaÆÂo de violaÆÂo das leis de proteÆÂo de dados.

Art. 40. O Clube deve dar visibilidade a todos os benefÌcios obtidos com o
objeto do Termo de ExecuÆÂo, atribuindo clara e ampla divulgaÆÂo de que as aÆÔes do
projeto sÂo financiadas com recursos do CBC, cabendo comprovar tal obrigaÆÂo durante
a fase de execuÆÂo e no momento do envio da prestaÆÂo de contas, ou quando
solicitado.

Art. 41. A assinatura de documentos poderÀ ocorrer por meio eletrÓnico que
garanta a autoria, autenticidade, integridade e validade jurÌdica do documento.

Art. 42. A Diretoria do CBC poderÀ excepcionar, eventualmente, regra
constante deste Regulamento, bem como dirimir casos omissos, desde que em decisÂo
fundamentada.

Art. 43. As parcerias existentes no momento da entrada em vigor deste
Regulamento permanecerÂo regidas pelo Regulamento vigente ao tempo de sua
celebraÆÂo, sem prejuÌzo da aplicaÆÂo subsidiÀria deste Regulamento, especificamente
naquilo em que for cabÌvel e desde que em benefÌcio do alcance do objeto da
parceria.

Art. 44. Este Regulamento entra em vigor na presente data, o qual deverÀ ser
imediatamente publicado no site do CBC, e revoga o Regulamento de DescentralizaÆÂo do
Eixo Recursos Humanos - RRH aprovado pela InstruÆÂo Normativa n� 07-C, de 15 de
dezembro de 2023.

OBS.: O presente Regulamento encontra-se publicado na Ìntegra no site do
CBC, disponÌvel em https://www.cbclubes.org.br/regulamentos
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INSTRU¦¢O NORMATIVA - CBC N� 9, DE 17 DE JUNHO DE 2025
COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES

Aprova o Regulamento de Compras e ContrataÆÔes - RCC
do ComitÉ Brasileiro de Clubes, revogando-se a InstruÆÂo
Normativa n� 02-E, de 15 de dezembro de 2023.

A DIRETORIA DO COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES - CBC, no uso de suas
atribuiÆÔes que lhe confere o Estatuto Social; e

CONSIDERANDO que o CBC È uma associaÆÂo civil sem fins lucrativos, que tem
por objetivos sociais, previstos no art. 3�, caput, do seu Estatuto "incentivar, promover,
aprimorar, planejar e apoiar atividades de formaÆÂo de atletas", na busca do alto
rendimento em diferentes modalidades esportivas, por meio dos Clubes que compÔem a
sua base, com recursos financeiros provenientes do produto da arrecadaÆÂo das loterias
que lhe sÂo legalmente destinados, por meio da Lei n� 13.756, de 12 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO que o CBC orienta a execuÆÂo de sua polÌtica esportiva com
recursos lotÈricos, por meio de seu Programa de FormaÆÂo de Atletas do CBC - PFA, que
converge as diretrizes previstas no art. 23, da Lei n� 13.756/2018, com os objetivos sociais
do CBC;

CONSIDERANDO que o art. 3�, � 3�, do Estatuto Social do CBC, estabelece que
os eixos de atuaÆÂo esportiva do CBC para a realizaÆÂo de seus objetivos sociais, constarÂo
do PFA, o qual foi evoluÌdo para abarcar 4 (quatro) eixos de atuaÆÂo: (1) Materiais e
Equipamentos Esportivos; (2) Equipes TÈcnicas Multidisciplinares; (3) CompetiÆÔes; e (4)
FormaÆÂo de Recursos Humanos, que abrangem os esportes olÌmpicos definidos pelo
ComitÉ OlÌmpico Internacional - COI para os Jogos OlÌmpicos, bem como os esportes
eleitos pela OrganizaÆÂo Desportiva Pan-Americana - Panam Sports para os Jogos Pan-
Americanos, alÈm das modalidades esportivas de criaÆÂo/identidade nacional, previstas no
art. 217, inciso IV da ConstituiÆÂo Federal;

CONSIDERANDO que È por meio do Programa de FormaÆÂo de Atletas que o
CBC busca atingir seus objetivos de resultados estabelecidos em seu Mapa EstratÈgico:
"Formar Atletas de alta performance e Ìdolos", "Fortalecer a marca e a imagem do CBC"
e, em seu topo, "Universalizar a FormaÆÂo de Atletas", de modo a concretizar a sua visÂo
de "Ser referÉncia na formaÆÂo de Atletas" no Brasil, por meio do seu propÒsito que È
"Inspirar para o Esporte e formar campeÔes";

CONSIDERANDO que o Regulamento de Compras e ContrataÆÔes È importante
instrumento que disciplina os procedimentos a serem realizados pelo CBC para suas
compras e contrataÆÔes de bens, serviÆos, obras e alienaÆÔes com a utilizaÆÂo dos recursos
estabelecidos pela Lei n� 13.756/2018, conferindo suporte para a execuÆÂo do Programa
de FormaÆÂo de Atletas do CBC;

CONSIDERANDO o disposto pela Lei n� 14.597, de 14 de junho de 2023, e, que,
observadas as diretrizes legais e variÀveis inerentes ¿ atividade esportiva, È oportuna a
revisÂo e o aprimoramento do arcabouÆo normativo do CBC, na forma da competÉncia
disposta no art. 33, inciso I, letra "f", do Estatuto Social, que estabelece que cabe a
Diretoria do CBC "editar regulamentos a serem observados pelos Clubes que lhe sÂo
integrados, bem como as normas necessÀrias ao regular funcionamento do CBC"; e

CONSIDERANDO a garantia Constitucional de autonomia quanto ¿ organizaÆÂo
e funcionamento das entidades esportivas (art. 217, I), que, inclusive, sÂo autÓnomas
quanto ¿ regulamentaÆÂo interna para realizar a autorregulaÆÂo, o autogoverno e a
autoadministraÆÂo (art. 27, da Lei n� 14.597/2023), bem como a conveniÉncia e
oportunidade de se atualizar o Regulamento de Compras e ContrataÆÔes do CBC.

resolve:
Art. 1� Aprovar o Regulamento de Compras e ContrataÆÔes - RCC do ComitÉ

Brasileiro de Clubes.
Art. 2� Esta InstruÆÂo Normativa entra em vigor na presente data e,

consequentemente, revoga a InstruÆÂo Normativa n� 02-E, de 15 de dezembro de 2023.
Art. 3� A presente InstruÆÂo Normativa e o inteiro teor do Regulamento de Compras

e ContrataÆÔes deverÂo ser publicados no site do CBC e no DiÀrio Oficial da UniÂo - DOU.

PAULO GERMANO MACIEL
Presidente do ComitÉ Brasileiro de Clubes

ANEXO

REGULAMENTO DE COMPRAS E CONTRATA¦´ES DO COMIT© BRASILEIRO DE CLUBES - RCC
Disciplina os procedimentos a serem realizados pelo ComitÉ Brasileiro de

Clubes - CBC para compras e contrataÆÔes de bens, serviÆos, obras e alienaÆÔes com a
utilizaÆÂo dos recursos financeiros oriundos da Lei n� 13.756, de 12 de dezembro de 2018
e dÀ outras providÉncias.

CAP¬TULO I
DAS DISPOSI¦´ES PRELIMINARES
Art. 1� Este Regulamento disciplina os procedimentos a serem realizados pelo

ComitÉ Brasileiro de Clubes - CBC para compras e contrataÆÔes de bens, serviÆos, obras e
alienaÆÔes com a utilizaÆÂo dos recursos financeiros oriundos da Lei n� 13.756, de 12 de
dezembro de 2018.

� 1� As compras e contrataÆÔes de bens, serviÆos, obras e alienaÆÔes, quando
custeadas inteira ou parcialmente com recursos oriundos da Lei n� 13.756/2018, serÂo
necessariamente precedidas do Procedimento de ContrataÆÂo previsto neste
Regulamento.

� 2� O Procedimento de ContrataÆÂo destina-se a apontar a proposta mais
vantajosa ao CBC, e deverÀ observar integralmente os princÌpios descritos pelo artigo 37,
caput, da ConstituiÆÂo Federal.

� 3� O Procedimento de ContrataÆÂo serÀ precedido de pesquisa de mercado
realizada de acordo com as disposiÆÔes do Anexo I.

� 4� O Procedimento de ContrataÆÂo serÀ pÙblico, sendo a divulgaÆÂo do
instrumento convocatÒrio o momento inaugural da possibilidade de acesso ao pÙblico dos
atos pretÈritos e futuros, salvo quanto ao conteÙdo das propostas dos fornecedores, atÈ
a respectiva abertura.

� 5� Todo procedimento de aquisiÆÂo de bens e/ou serviÆos, inclusive os
fracassados e/ou cancelados, serÂo formalizados, autuados e tramitados em processo
especÌfico, devidamente identificados, numerados e rubricados, contendo todas as fases e
atos correlatos ao procedimento.

CAP¬TULO II
DAS DEFINI¦´ES
Art. 2� Para os fins deste Regulamento serÂo observadas as seguintes

definiÆÔes:
I - AdjudicaÆÂo: ato pelo qual a comissÂo de contrataÆÂo ou o pregoeiro, a

depender da modalidade, atribui o objeto a ser contratado ao vencedor do Procedimento
de ContrataÆÂo;

II - Autoridade MÀxima: dirigente do CBC, permitida a delegaÆÂo, na forma do
Estatuto Social;

III - Bens e serviÆos comuns: sÂo aqueles cujos padrÔes de desempenho e
qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto do instrumento
convocatÒrio, em conformidade com as especificaÆÔes usuais praticadas no mercado,
englobando tambÈm os serviÆos comuns de engenharia;

IV - ComissÂo de ContrataÆÂo: colegiado permanente ou especial, composto
por, pelo menos, 3 (trÉs) integrantes, colaboradores do CBC, formalmente designados para
conduzir os aspectos operacionais do Procedimento de ContrataÆÂo nas modalidades
aplicÀveis;

V - ContrataÆÂo: aquisiÆÂo de bens e/ou serviÆos para fornecimento de uma sÒ
vez ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de atÈ 30
(trinta) dias da data prevista para apresentaÆÂo da proposta;

VI - Pregoeiro: profissional formalmente designado para conduzir os aspectos
operacionais do Procedimento de ContrataÆÂo, especificamente na modalidade pregÂo
eletrÓnico;

VII - Procedimento de ContrataÆÂo: todo procedimento de aquisiÆÂo de bens
e/ou serviÆos para fornecimento de uma sÒ vez ou parceladamente, que serÀ formalizado,
autuado e tramitado em processo especÌfico devidamente identificado, numerado e
rubricado, contendo todas as fases do procedimento;

VIII - Equipe de Apoio: equipe constituÌda, quando necessÀrio, atravÈs de ato
da autoridade mÀxima, devendo ser integrada por colaboradores do CBC, com a finalidade
de auxiliar a comissÂo de contrataÆÂo e/ou o pregoeiro em todas as fases do
Procedimento de ContrataÆÂo;

IX - HomologaÆÂo: ato pelo qual a autoridade mÀxima, apÒs verificar a
regularidade dos atos praticados, ratifica o resultado do Procedimento de ContrataÆÂo;

X - Obras e ServiÆos de Engenharia e Arquitetura: toda construÆÂo, reforma,
recuperaÆÂo, ampliaÆÂo e/ou demais atividades que envolvam as atribuiÆÔes privativas dos
profissionais das Àreas de engenharia e arquitetura;

XI - Registro de PreÆo: sistema de aquisiÆÂo ou contrataÆÂo, precedido de
pregÂo eletrÓnico ou concorrÉncia, adotado para cadastrar o menor preÆo obtido para
determinado bem ou serviÆo comum, nos prazos e condiÆÔes estabelecidos no respectivo
instrumento convocatÒrio, viabilizando a possibilidade de contrataÆÂo direta na medida
das necessidades, sem que esse registro importe em direito subjetivo da efetivaÆÂo do
contrato ao fornecedor que ofertou o preÆo registrado;

XII - ServiÆo Comum de Engenharia: obras e serviÆos de engenharia e
arquitetura cujos padrÔes de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos, mediante especificaÆÔes usuais de mercado; e

XIII - Termo de ReferÉncia: documento necessÀrio para a contrataÆÂo de bens
e serviÆos, que estabelece parÁmetros para a contrataÆÂo.

CAP¬TULO III
DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS DE SELE¦¢O
Art. 3� O CBC poderÀ valer-se, alternativamente, das seguintes modalidades de

Procedimento de ContrataÆÂo:
I - ContrataÆÂo Direta: modalidade realizada com base nas hipÒteses de

dispensa ou inexigibilidade, na forma deste Regulamento;
II - PregÂo EletrÓnico: modalidade realizada para contrataÆÂo de bens e

serviÆos comuns, inclusive contrataÆÂo de serviÆos comuns de engenharia, no qual a
disputa È feita por meio de propostas escritas e lances em sessÂo pÙblica eletrÓnica, sem
limite de valor;

III - CotaÆÂo PrÈvia: modalidade realizada de forma simplificada para
contrataÆÂo de bens e/ou serviÆos, devendo, no entanto, ser atingido o mÌnimo de 3 (trÉs)
propostas vÀlidas, sem limite de valor;

IV - ConcorrÉncia: modalidade realizada para contrataÆÂo de bens e/ou
serviÆos, especialmente as obras e serviÆos de engenharia e arquitetura, sem limite de
valor;

V - Concurso: modalidade de seleÆÂo entre quaisquer interessados para escolha
de trabalho tÈcnico, cientÌfico ou artÌstico, mediante a instituiÆÂo de prÉmios ou
remuneraÆÂo aos vencedores, sem limitaÆÂo de valor; e

VI - PrÈ-qualificaÆÂo: procedimento destinado ¿ identificaÆÂo de interessados
que reÙnam condiÆÔes de habilitaÆÂo exigidas no ato convocatÒrio para o fornecimento de
bem ou a execuÆÂo de serviÆo nos prazos, locais e condiÆÔes previamente estabelecidos,
e de bens que atendam ¿s exigÉncias tÈcnicas e de qualidade estabelecidas pelo CBC.
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